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RESUMO 
 O presente artigo destina-se a analisar alguns detalhes acerca do princípio da boa-fé, buscando 
trazer ao leitor algumas características deste importante instituto no direito comparado e em nossa 
legislação, anterior e atual. 
 Através de um modesto paralelo entre as normas romanas, o direito alienígena e o ordenamento 
pátrio, buscou-se demonstrar como nossa atual legislação, através do novo Código Civil e o Código de 
Defesa do Consumidor, adotou o princípio da boa-fé em sua plenitude, abraçando de  uma vez por 
todas a boa-fé objetiva como norteadora dos demais princípios contratuais modernos. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 É de saber geral que, na sistematização de qualquer dos ramos do conhecimento jurídico, parte-
se da vinculação das normas a alguns princípios gerais, como se pudessem ser chamadas de cláusulas 
gerais ou norteadoras de todo o ordenamento. 
 Nélson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery fazem referência às chamadas cláusulas gerais 
e as definem como “normas orientadoras sob forma de diretrizes, dirigidas precipuamente ao juiz, 
vinculando-o ao mesmo tempo em que lhe dão liberdade para decidir (...). As cláusulas gerais são 
formulações contidas na lei, de caráter significativamente genérico e abstrato (...), cujos valores 
devem ser preenchidos pelo juiz, autorizado para assim agir em decorrência da formulação legal da 
própria cláusula geral, que tem natureza de diretriz”1   
 
 Percebe-se pelo trecho transcrito que as cláusulas gerais emanam diretamente da lei, uma das 
fontes imediatas do direito. Os princípios do Direito Civil, em regra, são inspirados diretamente das 
cláusulas gerais, devendo-se salientar, entretanto, que toda cláusula geral é um princípio, mas nem 
todo princípio se assenta numa cláusula geral, porquanto o princípio pode ter também fonte 
constitucional ou, até mesmo, supralegal. 
                                                 
1
 NERY JR., Nélson e ANDRADE NERY, Rosa Maria de, Novo Código Civil e Legislação Extravagante Anotados, São 
Paulo : Revista dos Tribunais, 2002, p. 6. 
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 Vejamos, em linhas gerais, portanto, algumas características do princípio da boa-fé, que 
encontra esteio não só nas cláusulas gerais fixadas pela legislação material civil como em fontes 
supralegais do direito. 
 
Princípio da boa-fé 
 
 Já nas regras de Justiniano podia-se antever a consagração do princípio da boa-fé como um dos 
pilares do direito civil. Quando Gaio, por exemplo, dizia: “Bona fides non patitur, ut bis idem exi 
gatur”2, defendia-se a necessidade de proteção ao devedor contra o credor de má-fé. 
 Bem por isso pode-se entender o princípio da boa-fé, em primeiro plano, como a negação da 
má-fé, ou seja, a validade do negócio jurídico exige que a intenção dos contraentes não esteja viciada 
por esta mácula. Sendo assim, incumbe ao exegeta examinar, em cada ato, não somente a existência de 
boa-fé nas intenções das partes, posto que aquela, via de regra, se presume, mas sim buscar nos termos 
e circunstâncias da situação jurídica a inexistência de intenção maliciosa de uma delas. 
 Esta, aliás, a lição de Ulpiano quando, ao dispor sobre as condições nas obrigações, faz 
presumir a boa-fé do arbítrio deixado ao senhor ou seu procurador: 
 
“Generaliter probandum est, ubicunque in bonae fidei judiciis confertur in arbitrium domini 
vel procuratoris ejus conditio, pro boni viri arbitrio hoc habendum esse”3. 
 
 No direito comparado, pode ser citado o art. 1.153 do Código Civil Italiano, que exige a boa-fé 
do adquirente de coisas móveis, quando este os adquire de quem não é proprietário. Na verdade, o 
dispositivo privilegia a aquisição de boa-fé, ainda que perante quem não seja dono, se não se denotar 
no caso a má-fé do comprador
4
 
 Em sentido semelhante tem-se o art. 1.155 do próprio Código Civil italiano e o caso de 
aquisição a non domino, previsto pelo art. 622 do CC1916 e agora, com mais força, pelo texto do art. 
1.268 do Código Civil Brasileiro
5
 
6
. 
                                                 
2
 A boa fé não consente que se exija duas vezes a mesma coisa (in LIMONGI FRANÇA, R. Brocardos Jurídicos - As 
regras de Justiniano, 2.ª ed. São Paulo : Revista dos Tribunais, 1969, p. 73). 
3
 De modo geral, deve-se aceitar, sempre que se trata de juízos de boa-fé, onde se deixa a condição ao arbítrio do senhor ou 
de seu procurador, que tal deve ser entendido como arbítrio de um homem de bem (in LIMONGI FRANÇA, R., ob. citada, 
p. 59). 
4
 Código Civil Italiano, art. 1.153. Aquele ao qual são alienados bens móveis por parte de quem não é proprietário deles, 
adquire a sua propriedade mediante a posse desde que esteja de boa-fé no momento da entrega e exista um título idôneo 
para a transferência da propriedade. A propriedade se adquire livre de direitos de outrem sobre a coisa se não resultarem 
eles do título e se houver boa-fé do adquirente. Do mesmo modo se adquirem os direitos de usufruto, de uso e de penhor.  
5
 CC1916, art. 622. Feita por quem não seja proprietário, a tradição não alheia a propriedade. Mas, se o adquirente estiver 
de boa-fé, e o alienante adquirir depois o domínio, considera-se revalidada a transferência e operado o efeito da tradição, 
desde o momento do seu ato. 
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 Também o direito alemão adota o princípio da boa-fé, quando prevê no § 242 do BGB que “o 
devedor está obrigado a efetuar a sua prestação conforme a boa fé e os costumes de trânsito”7. De 
acordo com Harriet Christiane Zitscher, as funções principais da cláusula de boa-fé são: “oferecer um 
critério para determinar o modo da prestação (função de concretização), ampliar obrigações, 
especialmente por meio de criação de deveres acessórios (função de complemento), limitar o exercício 
de direitos e fornecer uma base para a aplicação do instituto de caducidade no direito alemão (função 
de limitação) e ter facilitada a volta do instituto pandectista clausula rebus sic estantibus no 
ordenamento jurídico (função corretora)”8.- 
 Essas diretrizes podem tranqüilamente ser vislumbradas no ordenamento pátrio.  
 Basta que se observe que a boa-fé encontra em nossa legislação a função de concretização, por 
exemplo, no art. 113 do Código Civil, que determina que “os negócios jurídicos devem ser 
interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração”. 
 Por outro lado, a função de complementação pode ser aferida pelo art. 128, que se refere à 
manutenção dos atos praticados em negócios de execução continuada quando a eles sobrevier uma 
condição resolutiva, exigindo, para a sua mantença, que sejam “compatíveis com a natureza da 
condição pendente e conforme aos ditames da boa-fé”. No mesmo sentido se encontra a disposição 
acerca das benfeitorias de boa-fé, previstas pelo art. 242. 
 
 Quanto à função de limitação, observa-se, no art. 187, que  “comete ato ilícito o titular de um 
direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 
pela boa-fé ou pelos bons costumes”. Quer dizer, a licitude do ato, ainda que praticado para a defesa 
de um direito, não pode exceder os limites da boa-fé (abuso de direito ou uso irregular de um direito 
reconhecido). Também se pode observar que a boa-fé estabelece vários limites à liberdade de agir ou 
de contratar nas relações de consumo, conforme se pode observar de vários incisos do art. 51 do 
Código de Defesa do Consumidor
9
. 
                                                                                                                                                                       
6
 Código Civil (2002), art. 1268. Feita por quem não seja proprietário, a tradição não aliena a propriedade, exceto se a 
coisa, oferecida ao público, em leilão ou estabelecimento comercial, for transferida em circunstâncias tais que, ao 
adquirente de boa-fé, como a qualquer pessoa, o alienante se afigurar dono. 
§1º Se o adquirente estiver de boa-fé e o alienante adquirir depois a propriedade, considera-se realizada a transferência 
desde o momento em que ocorreu a tradição. 
§ 2º Não transfere a propriedade a tradição, quando tiver por título um negócio jurídico nulo. 
7
 ZITSCHER, Harriet Christiane, Introdução ao Direito Civil Alemão e Inglês, Belo Horizonte : Del Rey, 1999, p. 102. 
8
 Idem. 
9
 CDC, art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e 
serviços que: 
II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste Código; 
III - transfiram responsabilidades a terceiros; 
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou 
sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade; 
X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral; 
XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido ao consumidor; 
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 Por fim, observa-se que a chamada função corretora encontra guarida, agora, na adoção 
expressa da teoria da imprevisão pelo novo Código Civil, nos arts. 478 a 480, que tratam da resolução 
dos contratos por onerosidade excessiva. Ainda antes do advento da nova codificação, a teoria da 
imprevisão já era prevista no art. 6.º, inciso V do Código de Defesa do Consumidor
10
. O mesmo 
dispositivo, diga-se de passagem, adotou também a lesão objetiva como causa de anulabilidade do 
negócio jurídico.  
 Essas considerações são suficientes para ratificar a relevância do princípio da boa-fé para a 
aplicação do direito civil. Diria até mesmo que, dentre os princípios gerais do direito civil, o princípio 
da boa-fé deve ser colocado em um patamar um pouco mais elevado, porquanto decorrência natural da 
honestidade com que se deve agir no mundo jurídico em geral (honeste vivere, neminem laedere, suum 
cuique tribure). 
 Por fim, é necessário frisar que a boa-fé deve ser vista sob os seus dois prismas: subjetivo e 
objetivo. Na lição de Alinne Arquette Leite Novais, “a maioria da doutrina entende, então, possuir a 
boa-fé dois sentidos diferentes, ora tratado como estado psicológico do agente, ora como regra de 
conduta, daí resultando em suas concepções subjetiva e objetiva, respectivamente”11 Lembra a 
doutrinadora que, entre vários postulados da boa-fé subjetiva, no ordenamento de 1916, encontram-se 
os casos da aquisição a non domino, a posse, o usucapião, etc. 
 Em que pese certo vacilo do legislador brasileiro em adotar em sua completude a boa-fé 
objetiva, já encontrava esta um esteio no Código Napoleôneco (1804), mas somente veio a se 
desenvolver, como a concebemos atualmente, no já citado § 242 do BGB (Código Civil alemão). 
Aliás, a própria articulista reconhece que “no Brasil, através do nosso Código Civil de 1916, o 
princípio da boa-fé objetiva não foi consagrado como um mandamento geral, a ser aplicado 
irrestritamente a toda a teoria contratual”12. 
 Entretanto, os dispositivos acima transcritos, encontrados no Código de Defesa do Consumidor, 
já eram indicativos claros da boa-fé objetiva em nosso ordenamento jurídico, desde 1990, ano de 
entrada em vigor do estatuto consumeirista. O novo Código Civil a adotou expressamente nos arts. 113 
e 422
13
. 
                                                                                                                                                                       
XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua celebração; 
XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias. 
10
 CDC, art. 6.º. São direitos básicos do consumidor: 
V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos 
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas. 
11
 LEITE NOVAIS, Alinne Arquette. Os novos paradigmas da teoria contratual: o princípio da boa-fé objetiva e o 
princípio da tutela do hipossuficiente, in TEPEDINO, Gustavo (coordenador), Problemas de Direito Civil - Constitucional, 
Rio/São Paulo : Renovar, 2000, ps 17/54. 
12
 Idem 
13
 Código Civil, Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, 
os princípios de probidade e boa-fé. 
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         Consoante bem esposado por Nélson Nery Jr. e Rosa Maria Andrade Nery, “o novo sistema 
jurídico impõe às partes que resguardem, tanto na conclusão quanto na execução do contrato, os 
princípios da probidade e da boa-fé”14. Aliás, a função social do contrato (art. 421), outro princípio 
surgido com o advento da nova codificação, nada mais é do que decorrência natural da necessidade de 
se agir de acordo com os ditames da boa-fé objetiva. 
 
 
CONCLUSÃO 
 Podemos, concluir, portanto, em breves linhas, que o princípio da boa-fé encontra-se em pleno 
vigor em nosso ordenamento jurídico atual, em suas duas vertentes: subjetiva e objetiva, consoante se 
pôde denotar principalmente com o advento do Código de Defesa do Consumidor e do Novo Código 
Civil. 
 Por outro lado, encontram-se em nosso ordenamento todas as funções do princípio da boa-fé, 
quais sejam, de concretização, complemento, limitação e corretora. 
 Enfim, deve-se alçar o princípio da boa-fé a um patamar elevado, de molde a vislumbrar em tal 
preceito uma instituição que ilumine todos os demais princípios que regem o Direito Civil. 
 
ABSTRACT 
The present work tries to show some characters of the ¨  boa-fé ¨ principle in Brazilian law 
showing to the reader some important characters of this important institute in the comparative 
law and in our actual and old law. 
Trough a comparison between roman law, our law tries to demonstrate with the new civil code 
and the consumer` s code that the objective ¨ boa-fé ¨ is a base of the modern contracts. 
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 Ob. citada, p. 61. 
